
RelatóRio da administRação

BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em reais)
ativo nota

explicativa 2014 2013
CiRCUlante
Caixa e Bancos 4 692.729 497.289
Aplicações Financeiras Vinculadas às
Provisões Técnicas 5 6.002.865 5.480.424

Aplicações Financeiras Não Vinculadas às
Provisões Técnicas 6 3.242.260 4.637.215

Créditos de Operações com Planos de
Assistência à Saúde 7 1.757.322 965.029

Créditos Tributários e Previdenciários 8 835.708 475.187
Outros Créditos a Receber 9 704.729 1.829.708
Despesas Antecipadas 33.027 33.027
total do circulante 13.268.640 13.917.879
não CiRCUlante
Depósitos Judiciais 15 1.948.554 -
Imobilizado, líquido 10 2.710.422 2.336.722
Intangível, líquido 11 43.336 44.082
total do não circulante 4.702.312 2.380.804

total do ativo 17.970.952 16.298.683

Passivo nota
explicativa 2014 2013

CiRCUlante
Provisões Técnicas de Op. Assist. a Saúde 12.1 12.467.469 10.780.452
Débitos de Op. Assistência a Saúde 22.050 337.744
Provisões para Ações Judiciais 16 341.200 -
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 13 737.916 841.221
Empréstimos e Financiamentos 14 52.995 62.424
Obrigações com Pessoal 340.359 180.670
Fornecedores 15 94.831 191.000
Outras obrigações 25.596 6.099
total do circulante 14.082.416 12.399.610
não CiRCUlante
Provisão para contingências 16 70.000 202.340
Parcelamento de Tributos 13 617.576 249.769
Empréstimos e Financiamentos 14 26.497 -
total do não circulante 714.073 452.109
PatRimÔnio lÍQUido
Capital Social 17.1 960.000 960.000
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 17.2b 3.242.493 3.242.493
Reserva Legal 560 560
Prejuízos Acumulados (1.028.590) (756.089)
total do patrimônio líquido 3.174.463 3.446.964
total do Passivo 17.970.952 16.298.683

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014
E EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em reais)

nota
explicativa 2014 2013

RECEITAS COM OPERAÇÃO DE ASSIST. A SAÚDE 57.614.802 50.308.063
Tributos diretos de operações (1.942.348) (2.117.211)
ReCeita oPeRaCional lÍQUida 55.672.454 48.190.852
EVENTOS INDENIZÁVEIS LÍQUIDOS
Eventos conhecidos (44.091.380) (35.632.301)
(-) Recuperação de eventos 166.314 191.950
Variação da provisão técnica (625.572) (1.221.235)
lUCRo BRUto Com oPeRação de assist. a saÚde 11.121.816 11.529.266
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS (13.092.667) (10.503.081)
Com vendas (3.117.070) (1.663.834)
Gerais e administrativas 18 (7.668.889) (5.807.701)
Honorários da administração 25 (174.000) (123.000)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (2.132.708) (2.908.546)
ResUltado oPeRaCional antes das (desPesas)
ReCeitas FinanCeiRas (1.970.851) 1.026.185
(DESPESAS) E RECEITAS FINANCEIRAS 20 1.739.845 1.106.296
Receitas financeiras 20 2.724.483 1.663.989
Despesas financeiras 20 (984.638) (557.693)
ResUltado oPeRaCional (231.006) 2.132.481
Imposto de Renda 21 (22.530) (570.298)
Contribuição Social sobre o Lucro 21 (18.965) (209.627)
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO (272.501) 1.352.555

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014
E EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2014 2013
atividades oPeRaCionais

(+) Recebimentos de Plano de Saúde 55.430.629 49.715.055
(+) Outros Recebimentos Operacionais 3.060 -
(-) Pagtos a Fornecedores/Prestadores de Serviços a Saúde (43.000.802) (35.879.134)
(-) Pagamentos de Comissão (1.937.869) (1.560.054)
(-) Pagamentos de Pessoal (1.524.990) (2.528.537)
(-) Pagamentos de Pró-labore (75.092) (80.143)
(-) Pagamentos de Serviços de Terceiros (725.556) (450.113)
(-) Pagamentos de Tributos (3.690.513) (2.689.565)
(-) Pagamentos de Contingências Civeis/Trabalhistas/Fiscais (2.502.001) (500.000)
(-) Pagamentos de Aluguel (254.918) (268.942)
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (113.953) (110.219)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (2.523.786) (1.554.731)

Caixa líquido das atividades operacionais (915.792) 4.093.618
atividades de investimentos

(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (478.757) (387.076)
disp. líq. aplicadas nas atividades de investimentos (478.757) (387.076)
atividades de FinanCiamentos

(+) Recebimentos de juros de Aplicação Financeira 316.476 748.439
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 2.167.835 -
(-) Pagamento de juros e encargos s/ empréstimos (39.495) (11.591)
(-) Amortização de empréstimos (91.352) (72.197)
(-) Aplicações financeiras efetuadas (763.475) (3.875.861)

disp. líq. aplicadas nas atividades de financiamentos 1.589.989 (3.211.210)
vaRiação das disPoniBilidades 195.440 495.332
variação do disponível
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 497.289 1.957
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 692.729 497.289
aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa 195.440 495.332

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (Em reais)
adiantamento p/ Futuro Reserva Prejuízos

Capital social aumento de Capital de lucros acumulados total
saldos em 31 de deZemBRo de 2012 960.000 3.242.493 560 (1.688.794) 2.514.259
Ajutes do exercício - - - (419.850) (419.850)
Resultado do exercício - - - 1.352.555 1.352.555
saldos em 31 de deZemBRo de 2013 960.000 3.242.493 560 (756.089) 3.446.964
Prejuízo Líquido do exercício - - - (272.501) (272.501)
saldos em 31 de deZemBRo de 2014 960.000 3.242.493 560 (1.028.590) 3.174.463

NOTAS EXPLICATIvAS àS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E DE 2013 (valores expressos em reais, exceto se indicado de outra forma)
1. Contexto oPeRaCional
A Plena saÚde ltda (“Operadora”) é uma Sociedade Limitada, com sede na cidade de São
Paulo, no estado de São Paulo. Tem como objeto social a Operação de Planos Privados de Assis-
tência a Saúde, de forma exclusiva, em observância ao artigo 34 da Lei nº. 9.656/98, classificada
como medicina de grupo de atenção médico-hospitalar. Está registrada como Operadora de
Planos de Saúde na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) sob o nº 34.883-0 e em 31
de dezembro de 2014 está classificada na ANS como Operadora de porte médio, por possuir
mais de 20.000 e menos de 100.000 beneficiários. As atividades da Operadora estão distribu-
ídas em unidades administrativas e comerciais na cidade de Barueri e na cidade de São Paulo.
2. aPResentação das demonstRações FinanCeiRas
As demonstrações financeiras da Operadora, para os exercícios findos em 31 de dezembro
de 2014 e 2013, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
compreendem as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e os pronuncia-
mentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e estão em conformidade com as
normas internacionais de contabilidade (International Financial Standards - IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board - IASB. As demonstrações financeiras da Operadora
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração do valor
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recupe-
rabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas
sobre créditos de contraprestação efetiva, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demons-
trações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A
Operadora revisa suas estimativas e premissas pelo menos a cada encerramento de exercício.
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Operadora em 27
de março de 2015.
3. PRinCiPais PRátiCas ContáBeis aPliCadas na elaBoRação

das demonstRações FinanCeiRas
3.1. apuração do Resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado
em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios, observando o seguin-
te: • Receita: reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão
gerados e quando possa ser mensurada de forma confiável, a receita é mensurada com base no
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou en-
cargos sobre as receitas. As Contraprestações líquidas / Prêmios Retidos compõem-se das con-
traprestações deduzidas da variação da provisão técnica e reconhecidas de forma“pro rata”dia
atreladas ao reconhecimento do Passivo Circulante (PPCNG) Provisão para Prêmios ou Contri-
buições Não Ganhas, conforme Resolução Normativa ANS nº 322/13. • Custo: os eventos inde-
nizáveis são constituídos com base no valor das faturas apresentadas pela rede credenciada.
Como parte destas faturas não são apresentadas dentro do período da sua competência, os
eventos ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de provisão. 3.2. moe-
da Funcional e de apresentação das demonstrações Financeiras: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras e são avaliados utilizando-se a moeda do principal ambiente econô-
mico, no qual a Operadora atua (moeda funcional). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em reais (R$). 3.3. Caixa e equivalentes de Caixa e aplicações Financeiras nãovin-
culadas a Provisões técnicas: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplica-
ções financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são
classificadas na categoria“Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.4. aplica-
ções Financeiras vinculadas às Provisões técnicas: Essas aplicações financeiras estão vincu-
ladas a ativos garantidores e tem como objetivo o lastro do total das provisões técnicas, e do ex-
cedente da dependência operacional, mediante sua vinculação à ANS “Agência Nacional da
Saúde”. As aplicações financeiras estão sendo classificadas no ativo circulante por possuírem
prazo mínimo de 180 dias para resgate, contados da data da aplicação e fora do grupo“Caixa e
equivalentes de caixa”, por não possuírem previsão de resgate imediato, sem risco significativo
de mudança de valor. 3.5. Créditos de operações com Planos de assistência à saúde: São
registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos
destes créditos, em contrapartida à conta de resultado de contraprestações efetivas de opera-
ções de assistência à saúde para os planos médico-hospitalares. A provisão para perdas sobre
créditos de contraprestação efetiva é constituída com base nos valores vencidos há mais de 60
dias, em função dos créditos em aberto por natureza de beneficiária pessoa física e o cálculo
engloba não só as parcelas em atraso, mas também, todas as parcelas de um beneficiário que
tenha pelo menos uma parcela em atraso, de acordo com a posição do “Aging-list. A Adminis-
tração da Operadora revisa periodicamente o critério de constituição para adequá-lo à evolu-
ção de inadimplência de sua carteira. 3.6. imobilizado, líquido: Registrados ao custo de aqui-
sição, formação, adicionados dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante de-
senvolvimento de projetos. A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear às
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10, que se aproximam da vida útil-econômica dos ati-
vos. O Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 3.7. intangível, líquido:
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao
custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor
recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados internamente, excluídos os valores capitali-
zados de gastos com desenvolvimento de produtos, são reconhecidos no resultado do exercí-
cio em que surgiram. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo
com sua vida útil-econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu
valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor recuperável. Os ativos intangíveis
com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a teste anual de redução
do valor recuperável. 3.8. avaliação do valor Recuperável de ativos (teste de “impair-
ment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências
são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão
para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Não houve constitui-
ção de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros em 31 de dezem-
bro de 2014 e de 2013. 3.9. eventos a liquidar com operações de assistência a saúde: Os
eventos a liquidar com operação de assistência à saúde são registrados no passivo com base no
efetivo recebimento das faturas de prestadores de serviços, tendo como contrapartida a conta
de despesa de provisão para eventos a liquidar. Também estão incluídos nesta rubrica “Outros
custos de pessoal e de outras despesas”, inclusive parcela destinada à cobertura de valores a pa-
gar por eventos ocorridos até a data do balanço patrimonial, porém, avisados posteriormente,
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 11.1. 3.10. Provisão de Prêmio / Contrapresta-
ção não Ganha - PPCnG: Contraprestação Não Ganha apura a parcela de prêmios ou contri-
buições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco assistencial dos contratos com
modalidade de pré-pagamento. 3.11. outros ativos e Passivos (Circulantes e não Circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios
econômico-futuros serão gerados em favor da Operadora e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Operado-
ra possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-
tes. 3.12. empréstimos e Financiamentos: São atualizados até a data do balanço pelo indexa-
dor determinado em cada contrato. A variação monetária, os juros e os demais encargos são
apropriados em despesas financeiras dentro do período de competência. 3.13. imposto de
Renda e Contribuição social sobre o lucro: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigen-
tes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9%
de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição so-
cial, para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto as inclusões ao lu-
cro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas tempora-
riamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram cré-
ditos ou débitos tributários diferidos. 3.14. instrumentos Financeiros: Os ativos e passivos fi-
nanceiros mantidos pela Operadora e por sua controlada são classificados sob as seguintes ca-
tegorias: (1) Ativos financeiros mantidos até o vencimento e (2) Empréstimos e recebíveis. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiri-
dos ou contratados. 3.14.1 ativos Financeiros: ativos Financeiros mantidos até o venci-
mento (aplicações Financeiras vinculadas a Provisões técnicas): Compreendem investi-
mentos em determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da contratação,
para serem levados até a data de vencimento, os quais são mensurados ao custo de aquisição,
acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as condições contratuais.
3.14.2 empréstimos e recebíveis - ativos Financeiros mantidos (aplicações financeiras)
até o vencimento e Recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não de-
rivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo.
São registrados no ativo circulante, exceto nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não
circulante. Em 31 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013, que compreendem as apli-
cações financeiras e as contas a receber de contraprestações. Passivos Financeiros: Represen-
tados por empréstimos e financiamentos bancários e saldos a pagar, exceto pela conta corren-
te, os demais são apresentados pelo valor original, acrescido de juros, variações monetárias e
cambiais incorridos até as datas das demonstrações financeiras. Os passivos financeiros são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa

financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. Em 31 de dezembro de 2014 e de
2013, a Operadora não possuía nenhuma operação em aberto envolvendo instrumentos finan-
ceiros derivativos. 3.15. Principais Julgamentos e estimativas Contábeis: Na aplicação das
práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 16, a Administração deve fazer julgamentos
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos po-
dem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continua-
mente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no
período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou, tam-
bém, em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futu-
ros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 3.15.1. Provi-
são de eventos ocorridos e não avisados (Peona): Conforme mencionado na Nota Explica-
tiva nº 12, a Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados (PEONA) que retrata garantia de
eventos que já tenham ocorrido e que não tenham sido registrados contabilmente foi calcula-
da de acordo com as determinações das Resoluções Normativas (RNs) nº 206 e 209 de 2009, as
quais revogaram a RN nº 160, de 03 de julho de 2007. 3.15.2. Provisão Passiva para ações Ju-
diciais: A Operadora é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na
Nota Explicativa nº 16. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos ju-
diciais que representam perdas prováveis e estimadas com um certo grau de segurança. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acre-
dita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apre-
sentadas nas demonstrações financeiras. 3.15.3. Provisão para Créditos de liquidação du-
vidosa: A provisão para perdas na realização de créditos de liquidação duvidosa é constituída
com base no critério descrito na Nota Explicativa nº 7. 3.15.4. vida Útil dos Bens dos ativos
imobilizados e intangíveis: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 10, a Operadora e sua
controlada revisam anualmente a vida útil estimada, valor residual e método de depreciação ou
amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada período de relatório.
4. Caixa e eQUivalentes de Caixa

modalidades tipo de operação 2014 2013
Numerário mantido à vista em
instituições financeiras Conta corrente bancária 692.729 497.289
total 692.729 497.289
5. aPliCações FinanCeiRas vinCUladas às PRovisões téCniCas

2014 2013
modalidades
Títulos de Renda Fixa 6.002.865 5.480.424
total 6.002.865 5.480.424
As garantias financeiras são um conjunto de exigências a serem observadas pelas operadoras
de planos de saúde para manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, minimizando os
riscos de insolvência. As regras preveem a observância de Recursos Próprios Mínimos, Depen-
dência Operacional e constituição de ProvisõesTécnicas.
6. aPliCações FinanCeiRas não vinCUladas às PRovisões téCniCas
modalidades 2014 2013
Aplicações em Renda Fixa CDB/CDI 2.780.198 4.195.718
Aplicações financeiras em mercado de opões e
fundos de investimentos 462.062 441.497
total 3.242.260 4.637.215
Fundo de investimentos: Os valores das Cotas de fundos de investimentos são apurados com
base nos valores das cotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses
fundos. opções: No mercado de capitais, modalidade que envolve o estabelecimento de di-
reitos e obrigações entre as partes, possibilitando adquirir ou vender títulos por determinado
preço, em quantidade e por períodos preestabelecidos. Certificados de depósito interban-
cário: São representados por títulos de emissão das instituições financeiras, que lastreiam as
operações do mercado interbancário.
7. CRéditos de oPeRações Com Planos de assistênCia à saÚde

2014 2013
Coletivo - Pessoa Jurídica 748.618 158.716
Individual/Familiar - Pessoa Física 1.008.704 806.313
total 1.757.322 965.029
abertura por vencimento 2014 2013
A vencer 498.764 631.529
Vencidos até 30 dias 996.414 333.500
Vencidos de 31 a 60 dias 262.144 -
total 1.757.322 965.029
Provisão Para Perdas Sobre Créditos (PPSC), trata-se da provisão que é constituída pela estima-
tiva dos títulos de beneficiários em atraso há mais de 60 dias, e o cálculo engloba não só as par-
celas em atraso, mas também, todas as parcelas de um beneficiário que tenha pelo menos uma
parcela atrasada. a seguir, demonstramos a movimentação da Provisão para Perdas sobre
Créditos (PPsC) que foram contabilizadas diretamente ao resultado do exercício.
descrição 2014 2013
(+) Constituição da PPSC no exercício (1.806.015) (3.336.248)
(-) Reversões da PPSC - 581.032
saldo (1.806.015) (2.755.216)
8. CRéditos tRiBUtáRios e PRevidenCiáRios

2014 2013
IRPJ - Imposto de renda da pessoa jurídica 630.018 326.067
CSL - Contribuição social sobre o lucro 186.864 130.293
Outros impostos e contribuições 18.826 18.827
total (835.708) 475.187
9. oUtRos CRéditos a ReCeBeR

2014 2013
Depósitos judiciais - 498.958
Adiantamento a funcionários 10.333 8.291
Adiantamentos diversos 694.396 1.200.670
Outros títulos a receber - 121.787
total 704.729 1.829.708
Em 2014 houve a reclassificação no valor R$ 1.080.412 referente aos depósitos judiciais vincula-
dos aos processos junto ANS, referente ao ressarcimento ao SUS.
10. imoBiliZado, lÍQUido

taxa anual
descrição depreciação 2014 2013
Edificações 4% 1.500.000 1.500.000
Instalações 10% 196.084 72.013
Máquinas e equipamentos 10% 208.466 182.631
Equipamentos de informática 20% 651.962 289.145
Móveis e utensílios 10% 342.380 282.447
Veículos 20% 384.406 239.116
Imobilizações em curso 10% 73.358 73.358
imobilizado líquido 3.356.656 2.638.710
(-) Depreciação acumulada (646.234) (311.988)
total 2.710.422 2.336.722
O valor residual, vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos pela Operadora
no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
movimentação do ativo imobilizado 2014 2013
saldo inicial 2.326.722 2.150.381
(+) Adições 810.677 306.972
(-) Baixas (102.732) -
(-) Depreciação e amortização (334.245) (130.631)
saldo 2.710.422 2.336.722
11. intanGÍvel

taxa anual
descrição amortização 2014 2013
Sistema de informação 20% 53.545 53.546
(-) Amortização acumulada (10.209) (9.464)
total 43.336 44.082
12. PRovisões téCniCas, ativos GaRantidoRes, CálCUlo de Pma e solvênCia
12.1. Provisõestécnicas
PRovisõestéCniCas 2014 2013
Provisão para contraprestações emitidas e não ganhas - PPCNG 2.367.034 1.630.526
Provisão de eventos e sinistros a liquidar - SUS 4.188.027 3.444.231
Provisão de eventos e sinistros a liquidar - REDE CREDENCIADA 1.015.150 1.434.009
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA 4.897.258 4.271.686
total 12.467.469 10.780.452
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG: Conforme Resolução Normativa
ANS nº 314 de 23 de novembro de 2012, a partir de janeiro de 2013, as contraprestações e prêmios
provenientes das operações de plano privados de assistência à saúde são apuradas as parcelas de
prêmios ou contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco assistência dos
contratos com modalidade de pré-pagamento. Provisão de Eventos Sinistros a Liquidar para
o SUS - o ressarcimento ao SUS, criado pelo artigo 32 da Lei nº 9.656/1998 e regulamentado pelas
normas da ANS, é a obrigação legal das operadoras de planos privados de assistência à saúde de
restituir as despesas do Sistema Único de Saúde no eventual atendimento de seus beneficiários que
estejam cobertos pelos respectivos planos, composto por:

aBix%hc débitos débitos
dataBase tipo (i) pendentes(ii) parcelados total
Dez/2014 Passivo Circulante 850.799 3.337.228 - 4.188.027
Dez/2013 Passivo Circulante 778.583 2.665.648 - 3.444.231

(i) Percentual histórico de ABI (Avisos de Beneficiários Identificados), provisão não avisada - lastro
em aplicação, sem obrigatoriedade de vinculação. (ii) Débitos pendentes - avisados há mais de
60 dias, sujeitos a lastro em aplicação vinculada. Provisão de Eventos a liquidar de operações
de assistência à saúde - representa os eventos indenizáveis decorrente de contas médicas ou de
avisos de prestação de serviços apresentados à Operadora. Apresenta-se menor que a média dos
eventos em razão do prazo de aviso e pagamento que é inferior a 30 (trinta) dias a alguns presta-
dores, ocorrendo apropriação e pagamento no mês da apresentação. Provisão de eventos ocor-
ridos e não avisados - PEONA: constituída em observância a Resolução Normativa - RN nº. 160 e
alterações a fração de 1/72 avos por mês desde janeiro de 2008, adotando o percentual previsto em
Resolução. Os cálculos foram elaborados de acordo com os critérios previstos no artigo 16 B da Re-
solução Normativa - RN 159 em razão do Porte Médio da Operadora, adotando a contraprestação
pecuniária como base de cálculo em razão desta representar o maior valor, conforme demonstrado
no quadro a seguir:
descrição 2014 2013
Contraprestações Líquidas nos últimos 12 meses -
Preço pré-estabelecido 57.614.802 50.255.131
Total dos eventos indenizáveis líquidos nos últimos 12 meses -
Preço pré-estabelecido 43.925.066 35.440.351
8,5% x Contraprestações líquidas 4.897.258 4.271.686
10% x Eventos indenizáveis líquidos 4.392.507 3.544.035
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - PEONA
(Resultado maior - Contraprestações) 4.897.258 4.271.686
1/72 avos a partir de janeiro de 2008 68.018 59.329
Avos contabilizados 72 72
Peona contabilizada 4.897.258 4.271.686
12.2. ativos Garantidores
ativos Garantidoresvinculados 2014 2013
(+) Aplicações financeiras vinculadas 6.002.865 5.480.424
(-) Provisões técnicas (PEONA) (4.897.258) (4.271.686)
(-) Ressarcimento (SUS) (4.188.027) (3.444.231)
(+) Depósitos Judiciais (i) 1.946.554 450.303
(=) insuficiência dos ativos Garantidoresvinculados (1.135.866) (1.785.190)
(-) ativos Garantidores nãovinculados 2014 2013
(+) Aplicações financeiras Não vinculadas 3.242.260 4.637.215
(-) Provisão de Eventos a Liquidar Ocorridos e Avisados (1.015.150) (1.434.009)
(=) suficiência dos ativos Garantidorestotais 1.091.244 1.418.016
(i) Depósito judicial: Em 2014 a Operadora efetuou depósito judicial total correspondente ao
valor de R$ 1.369.679 e anteriormente 2013 ao valor correspondente de R$ 450.303, esses de-
pósitos estão representados no valor originário e foram efetuados para garantia em juízo de
ações de execuções promovidas pelo órgão regulador. De acordo com o disposto no parágrafo
1º. do artigo 2º. Da Resolução Normativa - RN 227, podem ser deduzidos do cálculo da necessi-
dade de ativos garantidores, os depósitos judiciais referentes a eventos/sinistros contabilizados
e ainda não pagos. 12.3. Pma - Patrimônio mínimo ajustado: Em observância a Resolução
Normativa - RN 160 e alterações, a Operadora procedeu ao cálculo do Patrimônio Mínimo Ajus-
tado, observando Região de Atuação, Classificação e Segmentação.

PatRimÔnio mÍnimo aJUstado
Região de atuação = 4 2014 2013
medicina de Grupo
segmento: sss
Fator K utilizado 12,65% 12,65%
a partir de Jul/2014 Fator K * R$ 6.672.854,74
(Jul/2013 R$ 6.264.411,13) 844.116 792.448

PatRimÔnio a seR ComPaRado Com PatRimÔnio mÍnimo aJUstado
(+) Patrimônio Líquido 3.284.727 3.446.964
(+) Passivos Exigíveis a longo prazo decorrente de renegociação
de tributos federais, estaduais e municipais, devidamente
formalizados e pactuados com o Ente Credor. 617.576 249.769

(-) CréditosTributários decorrentes de Prejuízos Fiscais de
Imposto de Renda e Bases Negativas de Contribuição Social 372.602 475.187
(-) Despesas Antecipadas 33.027 33.027
(-) Ativo Intangível 43.336 44.082
(=) Patrimônio apurado para Pma 4.351.268 3.144.436
suficiência sobre o Patrimônio líquido ajustado - Pma 3.507.152 2.351.988
Em 31/12/2014 o Patrimônio Mínimo Ajustado da Operadora é superior ao mínimo exigido.
12.4. margem de solvência
maRGem de solvênCia 2014 2013
Contraprestações líquidas - preço pré-estabelecido
últimos 12 meses 57.614.802 50.255.131
Eventos indenizáveis líquidos - preço pré-estabelecido
média anual últimos 36 meses 36.984.092 29.925.213
Valor I - 20% das Contraprestações líquidas 11.522.960 10.051.026
Valor II - 33% dos Eventos indenizáveis líquidos 12.204.750 9.875.320
margem de solvência 12.204.750 10.051.026
maRGem de solvênCia aPURada 5.003.948 3.819.390
insuficiência na margem de solvência (652.680) (674.954)
12.5. Cobertura assistencial com Preço Pré estabelecido - Carteira de Planos / Familiares
Pós lei 9.656/1998: A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de EVENTOS MÉDICO HOS-
PITALARES ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR do Documento de Informações Periódicas
- DIOPS do 4º trimestre de 2014 está em conformidade com Ofício Circular DIOPE nº 01, de
01/11/2013, referente aos planos firmados posteriormente à Lei nº 9.656/1998, com cobertura
médico-hospitalar e modalidade de preço pré-estabelecido.

outros demais
Consulta inter- atendi- des-

médica exames terapias nações mentos pesas total
Rede Própria
Rede Contratada 2.988.549 4.290.255 - 6.990.243 11.782.547 - 26.051.594
Reembolso
Intercâmbio
Eventual
total 2.955.549 4.290.255 - 6.990.243 11.782.547 - 26.051.594
13.tRiBUtos e enCaRGos soCiais a ReColheR

2014 2013
imPostos e ContRiBUições
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 435.916 350.396
CSL - Contribuição Social sobre o Lucro 159.616 128.303
ISS - Imposto sobre serviços 83.746 53.829
INSS - Contribuição Previdenciária 53.563 35.938
FGTS - Fundo de Garantia 16.087 10.801
COFINS e PIS 256.562 46.474
Parcelamento Lei nº 11.941/09 - REFIS 268.360 275.169
Outros impostos e contribuições - 18.373
total impostos e Contribuições 1.273.850 919.283
imPostos e ContRiBUições Retidos na Fonte
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte de Funcionários 20.006 6.859
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte deTerceiros 18.144 22.352
ISS - Imposto sobre serviços Retido na Fonte 22.114 7.930
INSS - Contribuição Previdenciária Retido na Fonte 899 14.137
CSRF - Contribuições Retida na Fonte 20.479 120.429
total impostos e Contribuições Retidos na Fonte 81.642 171.707
total detributos e encargos sociais a Recolher 1.355.492 1.090.990
Passivo circulante 737.916 841.221
Passivo não circulante 617.576 249.769
14. emPRéstimos e FinanCiamentos
modalidade 2014 2013
Financiamentos para aquisição de ativos 79.493 62.424
total 79.493 62.424
Passivo circulante 52.995 62.424
Passivo não circulante 26.498 -
15. FoRneCedoRes

2014 2013
Saldo de fornecedores diversos 94.831 191.000
total 94.831 191.000
Passivo circulante 94.831 191.000
O saldo da conta de fornecedores é representado por prestações de serviços e aquisições de
materiais relacionados a publicidade, manutenção, limpeza, alimentação e outros.
16. PRovisão PaRa ContinGênCias
A Operadora, no curso normal de suas operações, está envolvida em ações judiciais sobre
questões tributárias, trabalhistas, previdenciárias e cíveis. A Administração, com base em infor-
mações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituíram
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no
desfecho das ações em curso, como segue:
natureza da contingência: 2014 2013
Tributárias - 17.340
Trabalhistas e previdenciárias 341.200 -
Cíveis 70.000 185.000
total da provisão para contingências 411.200 202.340
Depósitos judiciais 2.000 -
Provisão para contingências, líquida 409.200 202.340
Passivo circulante (provisões para ações Judiciais já executadas) 341.200 -
Passivo não circulante 70.000 202.340
A Operadora é parte em outras ações cujo risco de perda é classificado como possível, de acor-
do com a avaliação de seus assessores externos e Administração, para as quais nenhuma provi-
são foi reconhecida, como segue:
natureza da contingência 2014 2013
Trabalhistas e previdenciárias 623.000 1.424.418
Cíveis . 5.571.658 1.547.450
total 6.194.658 2.971.868
A Administração da Operadora entende não haver riscos significativos futuros que não estejam
cobertos por provisões suficientes em suas demonstrações financeiras ou que possam resultar
em impacto significativo no seu fluxo de caixa.

17. PatRimÔnio lÍQUido
17.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2014, o capital social subscrito e integralizado é de
R$ 960.000 correspondente a 960.000 quotas:

% - Participação Quotas R$ - 2014 e 2013
José Luiz Ranieri 80% 768.000 768.000
Sueli Aparecida Almeida Ranieri 20% 192.000 192.000

- 960.000 960.000
17.2. Composição do patrimônio líquido

2014 2013
Capital Social (a) 960.000 960.000
Adiantamento para futuro aumento de capital (b) 3.242.493 3.242.493
Reserva Legal 560 560
Prejuízos Acumulados (918.326) (756.089)
total 3.284.728 3.446.964
(a) O Capital Social de R$ 960.000 em 2014 (R$ 960.000 em 2013) está totalmente subscrito
e integralizado, estando representado por 960.000 quotas no valor unitário de R$ 1 cada. (b)
Adiantamento para futuro aumento de capital: no exercício de 2014 não houve a realização de
adiantamentos. Em 2012 houve o aporte de R$ 1.200.651 em moeda corrente e de R$ 1.500.000
referente ao aporte do imóvel, que está registrado sob matrícula 149.083 e cadastrado na Pre-
feitura de Barueri sob o nº 24344.61.18.034.00.000 com lavratura de escritura pública de trans-
missão de posse e domínio do bem a título de integralização de Capital pelo 22º Tabelião de
Notas - Livro 4149 - página 047.
18. desPesas GeRais e administRativas

2014 2013
Despesas com pessoal próprio 2.576.014 1.728.930
Despesas com serviços de terceiros 1.897.477 2.114.236
Despesas com localização e funcionamento 1.425.200 1.042.315
Despesas com publicidade e propaganda 256.007 122.470
Despesas com tributos 142.784 112.631
Despesas administrativas diversas 603.747 589.779
Provisão para contingências 767.660 97.340
total 7.668.889 5.807.701
19. oUtRas ReCeitas e desPesas oPeRaCionais lÍQUidas

2014 2013
Outras Receitas Operacionais 111.284 12.106
Outras Despesas Operacionais (i) (2.243.992) (2.896.440)
total (2.132.708) (2.908.546)
(i) Substancialmente representadas, por pagamentos de contingências trabalhistas realizadas
no exercício e Provisões para Créditos de Liquidações Duvidosas.
20. ResUltado FinanCeiRo

2014 2013
Receitas financeiras 2.724.483 1.663.989
Despesas financeiras (984.638) (557.693)
total 296.296.296 1.739.845
21.tRansações Com PaRtes RelaCionadas
As transações entre partes relacionadas possuem prazos, preços e demais condições seme-
lhantes aquelas realizadas com terceiros.

2014 2013
Contas a Contas a Contas a Contas a
Receber Pagar Receber Pagar

Partes Relacionadas
Previna Diagnósticos Médicos - 110.439 956.686 -
CEAM Centro de Assistência Médica Morato 679.225 74.547 - -
total 679.225 184.986 956.686 -
As operações entre as partes relacionadas se refere a prestação de serviços médico-hospitalar,
de diagnóstico eletivo e de emergência e urgência. Possui contrato de credenciamento para a
prestação desses serviços, não adotando valor superior a média de mercado.
22. imPosto de Renda e ContRiBUição soCial soBRe o lUCRo
a) Composição da despesa de imposto de Renda e da Contribuição social sobre o lucro
- corrente: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social apurada conforme alí-
quota nominal e efetiva está apresentada a seguir:

2014 2013
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (231.006) 2.185.467
ajustes para apuração da alíquota efetiva
Adições 577.921, 634.774
(-) Exclusões (132.340) -
(-) Compensação do prejuízo fiscal (64.373) (998.226)
Base de cálculo (150.203) (1.822.015)
Imposto de Renda (22.530) (570.298)
Contribuição Social Apurada (18.965) (209.627)
Em2014aOperadoraalterouaopçãodetributaçãodolucrodeLucroRealTrimestralparaLucroReal.
23. Gestão de RisCos e instRUmentos FinanCeiRos
a) Considerações Gerais e Políticas: A Operadora e sua controlada contratam operações
envolvendo instrumentos financeiros e todos registrados em contas patrimoniais, que se des-
tinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratadas aplicações
financeiras e empréstimos e financiamentos. A gestão desses instrumentos financeiros é reali-
zada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle,
sendo monitorada pela Administração da Operadora. b) aplicações Financeiras: De acordo
com a Política de Aplicações Financeiras estabelecida, a Administração da Operadora e de sua
controlada elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados
segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de ex-
posição por instituição de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do
banco. c) empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são registrados
com base nos juros contratuais de cada operação. Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, a
Operadora e sua controlada não possuíam nenhuma operação em aberto envolvendo instru-
mentos financeiros derivativos. d) Gestão de Risco Financeiro - Fatores de Risco Financeiro:
As atividades da Operadora e de sua controlada as expõem a diversos riscos financeiros: risco
de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez.
A gestão de risco da Operadora concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A tesouraria identifica,
avalia e contrata instrumentos financeiros com o intuito de proteger a Operadora contra even-
tuais riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e câmbio. d.1) Risco de
mercado: A Operadora está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus
negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na
taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. (i) Risco de taxa de Juros: O risco de taxa de
juros da Operadora decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos de cur-
to e longo prazo. A Administração da Operadora tem como política manter os indexadores de
suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações
financeiras e os empréstimos e financiamentos são corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme
contratos firmados com as instituições financeiras. d.2) Risco de Crédito: O risco de crédito é
reduzido em virtude da grande pulverização da carteira de clientes e pelos procedimentos de
avaliação e concessão de crédito. O resultado dessa gestão está refletido na rubrica “Provisão
para créditos de liquidação duvidosa”, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 6. d.3)
Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e va-
lores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito com-
promissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtude da natureza dinâmica
dos negócios da Operadora, a tesouraria mantém flexibilidade na captação mediante a manu-
tenção de linhas de crédito compromissadas. A Administração monitora o nível de liquidez da
Operadora, considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de crédito não
utilizadas, a caixa e equivalentes de caixa. Gestão de Capital: Os objetivos da Operadora ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Operadora
para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A posição financeira líquida correspon-
de ao total do caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, subtraído do montante de
empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos. e) valores de mercado: Em 31 de de-
zembro de 2014 de 2013, os valores de mercado das aplicações financeiras aproximam-se dos
valores registrados nas demonstrações financeiras pelo fato de elas estarem atreladas à varia-
ção do CDI. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados monetariamente com
base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições usuais de mercado e, portanto,
os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mer-
cado, mesmo aqueles classificados como“não circulantes”.
24. seGURos
A Operadora adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza de sua atividade. As apólices em vigor e os prêmios foram devidamen-
te pagos. A Operadora tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operações.
25. honoRáRios da administRação
As despesas com remuneração dos principais executivos e administradores da Operadora, to-
talizam em 2014 R$ 174.000, que estão apresentados na rubrica“Honorários da Administração”,
na demonstração do resultado do exercício.
26. evento sUBseQUente
Em 2015 a Plena Saúde LTDA irá promover a alteração do seu responsável técnico, processo
este que foi iniciado em março de 2015 no Conselho Regional de Medicina do Estado de São
Paulo (CREMESP).
27. oUtRas inFoRmações - lei nº 12.973/14
A Medida Provisória nº 627, de 11 de novembro de 2013, convertida na Lei nº 12.973 em 13 de
maio de 2014, e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.397, de 16 de setem-
bro de 2013, trouxeram mudanças relevantes para as regras tributárias federais. Os dispositivos
da referida Lei entrarão em vigor obrigatoriamente a partir do ano-calendário de 2015, sendo
dada a opção de aplicação antecipada de seus dispositivos a partir do ano-calendário de 2014.
Como a neutralidade tributária estabelecida no artigo 72 da referida Lei, para os pagamentos
de dividendos, com base nos resultados apurados entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de
2013 e em anos anteriores, na avaliação da Administração da Operadora não haverá impactos
relevantes, sendo assim, a Operadora não optou pela adoção antecipada acima mencionada.

Aos Administradores da Plena saúde ltda. - São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras, da Plena saúde ltda. (“operadora”), que com-
preendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2014, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações Financeiras
A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes sobre as demonstrações Financeiras
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Estas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que

a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-
cia a respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevan-
tes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Operadora
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Operadora.
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião as demonstrações financeiras, referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Plena Saúde Ltda., (“Opera-
dora”) em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às entidades reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
ênfases
indicadores de solvência e de ativos Garantidores vinculados - De acordo com as nota
explicativa nº 12.2 e 12.4, a Operadora, apresentou insuficiência em 31 de dezembro de 2014,
quanto aos Índices de Solvência e doValor dos Ativos GarantidoresVinculados, como requerido
pelas normas regulamentares da ANS (Agência Nacional da Saúde Complementar). Nossa opi-
nião não está ressalvada em relação ao referido assunto.
adiantamentos para Futuro aumento de Capital - De acordo com a nota explicativa nº 17,
a Operadora, realizou Adiantamentos para Aumento de Capital no exercício 2012, a título de
aportes em dinheiro e do imóvel dos sócios que totalizaram o valor de R$ 3.242.493. Apesar de
que na essência os valores foram destinados ao Aumento do Capital Social, ainda não há for-

malizações de contratos irrevogáveis e irretratáveis para fins de suportar o registro contábil no
Patrimônio Líquido.
outros assuntos
auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras da Plena Saúde Ltda., referentes ao exercício de 31 de dezembro
de 2013, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores inde-
pendentes que emitiram seu relatório, sem ressalvas, em 25 de março de 2014.

São Paulo, 27 março de 2015.
laércio Ros soto Junior newton Klayton dos anjos mencinaukis
Contador CRC 1SP-212.430/O-3 Contador CRC 1SP-221.286/O-1
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RELATóRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Plena saúde ltda.
José Luiz Ranieri

ana Paula Fialho Falcini
CRC 1SP 239303/O-0

senhores,
Atendendo ao dispositivo da Lei 9656/98 e as instruções normativas do órgão
regulador, divulgamos neste ato, o Relatório de Administração, as Demonstrações
Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes da Operadora de Plano Privado
de Assistência à Saúde, denominada Plena Saúde Ltda, sob o Registro de Operadora

ANS nº 34.883-0, classificada como Medicina de Grupo de atenção Médico-Hospitalar,
relativos aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013.
Perspectivas e Planos da administração para o exercício de 2015
Esperamos que 2015 seja um ano bastante desafiador visto a estagnação econômica
apresentada desde 2013, pressão inflacionária e aumento da taxa básica de juros.

Seguiremos nossa estratégia de controle acirrado dos custos, que associado ao aumento
gradualdoticketmédiotemnosproporcionadooincrementoemnossoresultadooperacional.
Nossa estratégia de crescimento é baseada no modelo de expansão orgânica.
Entretanto, a Plena Saúde, mantem-se atenta a eventuais oportunidades de aquisições
que possam lhe proporcionar crescimento sustentável em novas praças, visando ganho

por meio de economias de escala, sinergias organizacionais e captura de valor.
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